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._Administração-Pdbileg; 	Institui a Política Municipal de Atenção Integral à Saúde 

1j' PtLTo  Homem, e dá outras providências. 
I -finamtiever 

São Paulo  DECRET A: 
E NETO 

Art. 1 ica instituíd. a Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem. 

Parágrafo uni 	Política de que trata o caput deste artigo visa promover a 
melhoria das condições de saúde da população masculina do município de São 
Paulo, contribuindo, de modo efetivo, para a redução da morbidade e da 
mortalidade dessa população, por meio do enfrentamento racional dos fatores de 
risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e aos serviços de assistência 
integral à saúde. 

Art. 20  A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem, de que trata o 
artigo 1° desta Lei, será regida pelos seguintes princípios: 

I - universalidade e equidade nas ações e serviços de saúde voltados para a 
	

Fzi 
população masculina, abrangendo a disponibilidade de insumos, equipamentos e 
materiais educativos; 	

g 
II - humanização e qualificação da atenção à saúde do homem, com vistas à 
garantia, promoção e proteção dos direitos do homem, em conformidade com os 
preceitos éticos e suas peculiaridades socioculturais; 

III - co-responsabilidade quanto à saúde e à qualidade de vida da população 
masculina, implicando articulação com as diversas secretarias e com a sociedade; 

IV -orientação à população masculina, aos familiares e à comunidade sobre a 
promoção, a prevenção, a proteção, o tratamento e a recuperação dos agravos e 
das enfermidades do homem. 
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Art. 3° A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem possui as 
seguintes diretrizes, a serem observadas na elaboração dos planos, programas, 
projetos e ações de saúde voltados à população masculina: 

I - integralidade, que abrange: 

a) assistência à saúde do usuário em todos os níveis da atenção, na perspectiva 
de uma linha de cuidado que estabeleça uma dinâmica de referência e de contra 
referência entre a atenção básica e as de média e alta complexidade, 
assegurando a continuidade no processo de atenção; 

b) compreensão sobre os agravos e a complexidade dos modos de vida e da 
situação social do indivíduo, a fim de promover intervenções sistêmicas que 
envolvam, inclusive, as determinações sociais sobre a saúde e a doença; 

II -organização dos serviços públicos de saúde de modo a acolher e fazer com que 
o homem sinta-se integrado; 

III - implementação hierarquizada da política, priorizando a atenção básica; 

IV -reorganização das ações de saúde, por meio de uma proposta inclusiva, na 
qual os homens considerem os serviços de saúde também como espaços 
masculinos e, por sua vez, os serviços de saúde reconheçam os homens como 
sujeitos que necessitem de cuidados; 

V - integração da execução da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do 
Homem às demais políticas, programas, estratégias e ações da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Art. 4° São objetivos da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do 
Homem: 

I - implementar, acompanhar e avaliar, no âmbito de sua competência, a Política 
Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem, priorizando a atenção a saúde 
básica; 

II - apoiar técnica e financeiramente a implementação e acompanhar, no âmbito de 
sua competência, a implantação da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde 
do Homem; 
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III - promover, no âmbito de sua competência, a articulação intersetorial e 
interinstitucional necessária à implementação da Política; 

IV - incentivar as ações educativas que visem à promoção e atenção da saúde do 
omem; 

V — promover a qualificação das equipes de saúde para execução das ações 

• 	propostas na Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

VI - promover, junto à população, ações de informação, educação e comunicação 
em saúde visando difundir a Política; 

VII - estimular e apoiar, juntamente com o Conselho Municipal de Saúde, o 
processo de discussão com participação de todos os setores da sociedade, com 
foco no controle social, nas questões pertinentes à Política Municipal de Atenção 
Integral à Saúde do Homem; 

IX - capacitação técnica e qualificação dos profissionais de saúde para 
atendimento do homem; 

X - analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as ações e os 
serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades que se 
fizerem necessárias. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, 11 de Agosto de 2011. 

Paulo Frange 
Vereador' 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei objetiva instituir a Política Municipal de Atenção Integral à 

111 	Saúde do Homem, e dá outras providências. 

A portaria n° 1.944 de 27 de agosto de 2009, institui no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS) a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, 

portanto, é indiscutível a necessidade de organizar uma rede de atenção à saúde 

que garanta uma atuação eficaz em todas as esferas do Estado. 

A população masculina apresenta altos índices de morbimortalidade, a cada três 

mortes de pessoas adultas, duas são homens. Os homens vivem, em média, sete 

anos menos do que as mulheres e têm mais doenças do coração, colesterol, 

diabetes, câncer e pressão arterial mais alta. E evidente que isso representa um 

verdadeiro problema de saúde publica. 

Existe uma necessidade de uma atenção maior à saúde do homem, pois já temos 

as políticas de atenção à saúde da criança, da mulher e do idoso, mas para o 

homem adulto, ainda não havia nada específico. È preciso incentivar os homens a 

procurarem os serviços de saúde, pois o diagnóstico precoce é mais fácil de tratar 

e evitar o agravo da doença. 

A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem é criada com o 

intuito de suprimir a necessidade de organizar uma rede de atenção à saúde 

masculina que garanta o apoio de ações e atividade voltadas para os cuidados 

integrais com a saúde masculina, no município de São Paulo. 
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Portanto, este projeto é de total importância para os munícipes da cidade de São 

Paulo. Pois, incentivar ações de saúde direcionadas ao homem irá contribbuir para 

a melhoria da qualidade de vida e redução dos altos índices de doenças e mortes 

na população masculina. 

Diante do exposto, solicito a colaboração dos vereadores desta casa para 

aprovação deste importante projeto de lei. 

, 

• 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

(a) 	 Crij"  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Asse'ssoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os prese. 	.utos para prosseguimento. 

JADER UG S O PIMENTA 
Supervisor da Equipe 	role do Processo Legislativo 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL N° 0385/11 
Após realização de pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo), no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação  e no site www.senado.gov.br  
,foram encontrados os seguintes documentos: 

- Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

- Portaria MS n° 1.944, de 27 de agosto de 2009, que institui no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o Título VI, "Da Atividade 
Social do Município", Capítulo II, "Da Saúde",artigos 212 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências; 

- PL n° 0060/03, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação de 
Centros Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata e saúde do 
Homem, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0022/09, de autoria do Vereador Agnado Timóteo, que dispõe sobre a oferta do 
exame PSA para homens com idade igual ou superior a 45 anos e dá outras 
providências; 

- PL n° 0383/11, de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui no Município de 
São Paulo a "Semana Municipal de Informação e Divulgação da Saúde do Homem" a 
ser comemorada anualmente, na Semana que antecede o Dia dos Pais, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0384/11,de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera a Lei n° 1.485,de 19 
de julho de 2007, para incluir no calendário do Município a "Corrida e Caminhada pela 
Atenção Integral à Saúde do Homem", a ser realizada anualmente, no primeiro 
domingo do mês de agosto, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

setembro de 2011. 	, 
• 

Ca' • arcel e Carvalho Giannini 
Procurador pervisor 
	

Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 
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LEI N° 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
Regulamento 
	 recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências. 

Vide Lei n° 12.401, de 2011.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou 
privado. 

TITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 

• Art. 3° A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, 
o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica do 
País. 

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se 
destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social. 

TITULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui 
o Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 
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controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e 
hemoderivados, e de equipamentos para saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SU 	 EA 
tf 

CAPITULO I 	 nia Maria S Ferre 
. 100.996 

Dos Objetivos e Atribuições 

Art. 5° São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS: 

I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde; 

II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a 
observância do disposto no § 1° do art. 2° desta lei; 

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, 
com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas. 

Art. 6° Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 

I - a execução de ações: 

a) de vigilância sanitária; 

b) de vigilância epidemiológica; 

c) de saúde do trabalhador, e 

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 

II - a participação na formulação da política e na execução de ações de saneamento básico; 

III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar; 

V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; 

VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de 
interesse para a saúde e a participação na sua produção; 

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde; 

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano; 

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias 
e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento científico e tecnológico; 

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus derivados. 

§ 1° Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos 
à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LeisIL8O8O.htm  19/9/2011 
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e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 	

S  - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretarneRZ(31,.312rgieagla6: .  em com a saúde, 
compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde. 

§ 2° Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a 
detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos. 

§ 30  Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se destina, 
através das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos 
e agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo: 

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho ou portador de doença profissional e do 
trabalho; 

• II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 
avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho; 

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), da normatização, 
fiscalização e controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e 
manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do 
trabalhador; 

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde; 

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de 
acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, avaliações 
ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética 
profissional; 

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 
instituições e empresas públicas e privadas; 

• VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de trabalho, tendo na sua 
elaboração a colaboração das entidades sindicais; e 

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a interdição de máquina, 
de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou 
saúde dos trabalhadores. 

CAPITULO II 

Dos Princípios e Diretrizes 

Art. 7° As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que 
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198  
da Constituição Federal,  obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 
	 19/9/2011 
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III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade físicasgernprO0- 99  

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; 

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário; 

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a 
orientação programática; 

VIII - participação da comunidade; 

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: 

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; 

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; 

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da população; 

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e 

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos. 

CAPITULO III 

Da Organização, da Direção e da Gestão 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou 
mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma regionalizada e • hierarquizada em níveis de complexidade crescente. 

Art. 90  A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da 
Constituição Federal,  sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos: 

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; 
e 

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as ações e os serviços 
de saúde que lhes correspondam. 

§ 10 Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o princípio da direção única, e os respectivos 
atos constitutivos disporão sobre sua observância. 

§ 2° No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a 
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Art 11. (Vetado). 

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de 
Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sociedade civil. 

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade de articular políticas e programas de 
interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, abrangerá, em 
especial, as seguintes atividades: 

I - alimentação e nutrição; 

II - saneamento e meio ambiente; 

III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; 

IV - recursos humanos; 

V - ciência e tecnologia; e 

VI - saúde do trabalhador. 

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os serviços de saúde e as 
instituições de ensino profissional e superior. 

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finalidade propor prioridades, métodos e estratégias 
para a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde (SUS), na esfera 
correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições. 

Art. 14-A. As Comissões lntergestores Bipartite e Tripartite são reconhecidas como foros de negociação e 
pactuação entre gestores, quanto aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde (SUS). (Incluído pela 
Lei n°12.466, de 2011).  

110 	Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite terá por objetivo: (Incluído 
pela Lei n° 12.466, de 2011).  

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e administrativos da gestão compartilhada do SUS, 
em conformidade com a definição da política consubstanciada em planos de saúde, aprovados pelos conselhos 
de saúde; (Incluído pela Lei n° 12.466, de 2011).  

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermunicipal, a respeito da organização das redes de 
ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à sua governança institucional e à integração das ações e 
serviços dos entes federados; (incluído pela Lei n° 12.466, de 2011).  

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, integração de territórios, referência e 
contrarreferência e demais aspectos vinculados à integração das ações e serviços de saúde entre os entes 
federados. (Incluído pela Lei n°12.466, de 2011).  

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems) são reconhecidos como entidades representativas dos entes estaduais e 
municipais para tratar de matérias referentes à saúde e declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.466, de 2011).  
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Nacional de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas institucionais, podendo nda celebrar convênios 
com a União. (Incluído pela Lei n°12.466, de 2011).  

§ 22  Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) são reconhecidos como entidades que 
representam os entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à saúde, desde que 
vinculados institucionalmente ao Conasems, na forma que dispuserem seus estatutos. (Incluído pela Lei n° 
12.466, de 2011).  

CAPITULO IV 

Da Competência e das Atribuições 

Seção I 

Das Atribuições Comuns 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, 
• as seguintes atribuições: 

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização das ações e serviços de 
saúde; 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à saúde; 

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde da população e das condições ambientais; 

IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde; 

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos 
que caracterizam a assistência à saúde; 

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para promoção da saúde 
do trabalhador; 

VII - participação de formulação da política e da execução das ações de saneamento básico e colaboração 
na proteção e recuperação do meio ambiente; 

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde; 

IX - participação na formulação e na execução da política de formação e desenvolvimento de recursos 
humanos para a saúde; 

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de conformidade com o plano 
de saúde; 

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua 
relevância pública; 

XII - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo 
Senado Federal; 

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de 
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera 
administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, 
sendo-lhes assegurada justa indenização; 
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XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde; 

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício profissional e outras entidades 
representativas da sociedade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pesquisa, ações e serviços 
de saúde; 

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde; 

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde; 

XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária; 

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial. 

Seção II 

Da Competência 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: 

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição; 

II - participar na formulação e na implementação das políticas: 

a) de controle das agressões ao meio ambiente; 

b) de saneamento básico; e 

c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho; 

III - definir e coordenar os sistemas: 

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade; 

b) de rede de laboratórios de saúde pública; 

c) de vigilância epidemiológica; e 

d) vigilância sanitária; 

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão afins, de agravo sobre o meio 
ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana; 

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das condições e dos ambientes de 
trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador; 

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica; 

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a 
execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios; 
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substâncias e serviços de consumo e uso humano; 

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do exercício profissional, bem 
como com entidades representativas de formação de recursos humanos na área de saúde; 

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política nacional e produção de insumos 
e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais órgãos governamentais; 

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o estabelecimento de 
padrões técnicos de assistência à saúde; 

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde; 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços 
privados contratados de assistência à saúde; 

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos serviços e ações 
de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal; 

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados; 

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as competências 
estaduais e municipais; 

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em cooperação técnica com os 
Estados, Municípios e Distrito Federal; 

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS em 
todo o Território Nacional em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal. (Vide Decreto n° 
1.651, de 1995). 

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias 
especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção 

• estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que representem risco de disseminação nacional. 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; 

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) de vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; e 
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V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente que tenham 
repercussão na saúde humana; 

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento básico; 

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de trabalho; 

VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e 
equipamentos para a saúde; 

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, 
de referência estadual e regional; 

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que 
permaneçam em sua organização administrativa; 

010 	XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de 
saúde; 

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de 
qualidade para produtos e substâncias de consumo humano; 

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras; 

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito 
da unidade federada. 

Art. 18. A direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços 
públicos de saúde; 

II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do 
Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; 

• 	III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos ambientes de 
trabalho; 

IV - executar serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; 

d) de saneamento básico; e 

e) de saúde do trabalhador, 

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a saúde; 

VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 
	

19/9/2011 



Processo 
Sonia tina ta S. 

I FReg. 100 . 996 
humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e-Tégéraiscoripe 

Page 10 of 17 

ra 
a„,paracontrolá-las; 

L8080 

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais; 

VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros; 

IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e 
fronteiras; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras 
de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução; 

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde; 

XII - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação. 

Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos Municípios. 

CAPITULO V 

Do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 
(Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados para o atendimento das populações indígenas, em todo o 
território nacional, coletiva ou individualmente, obedecerão ao disposto nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 
1999)  

Art. 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, componente do Sistema Único de 
Saúde — SUS, criado e definido por esta Lei, e pela Lei n2  8.142, de 28 de dezembro de 1990,  com o qual 
funcionará em perfeita integração. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos próprios, financiar o Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema instituído por esta Lei com os órgãos 
responsáveis pela Política Indígena do País. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e não-governamentais poderão atuar 
complementarmente no custeio e execução das ações. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a realidade local e as especificidades da 
cultura dos povos indígenas e o modelo a ser adotado para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar por 
uma abordagem diferenciada e global, contemplando os aspectos de assistência à saúde, saneamento básico, 
nutrição, habitação, meio ambiente, demarcação de terras, educação sanitária e integração 
institucional. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá ser, como o SUS, descentralizado, 
hierarquizado e regionalizado.(Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

§ 1 2  O Subsistema de que trata o caput deste artigo terá como base os Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

§ 22  O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, devendo, 
para isso, ocorrer adaptações na estrutura e organização do SUS nas regiões onde residem as populações 
indígenas, para propiciar essa integração e o atendimento necessário em todos os níveis, sem discriminações. 
(Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  
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especializados, de acordo com suas necessidades, compreendendo a aten ção pn 
saúde. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

Art. 19-H. Aspopulações indígenas terão direito a participar dos or ganismos coleg iados de formulação, 
acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, tais como o Conselho Nacional de Saúde e os Conselhos 
Estaduais e Municipais de Saúde, q uando for o caso. (Incluído pela Lei n° 9.836, de 1999)  

CAPITULO VI 

DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR 
(Incluído pela Lei n° 10.424, de 2002)  

Art. 19-1. Sãoestabelecidos, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o atendimento domiciliar e a 
internação domiciliar. (Incluído pela Lei n° 10.424, de 2002)  

§ 12 Na modalidade de assistência de atendimento e internação domiciliares incluem-se, principalmente, os 
procedimentos médicos, de enferma gem, fisioterapêuticos, psicológicos e de assistência social, entre outros 
necessários ao cuidado inte g ral dos pacientes em seu domicilio. (Incluído pela Lei n° 10.424, de 2002)  

§ 29 O atendimento e a interna ção domiciliares serão realizados por equipes multidisciplinares que atuarão 
nos níveis da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora. (Incluído pela Lei n° 10.424, de 2002 )  

§ 32 O atendimento e a internação domiciliares só poderão ser realizados por indica ção médica, com 
expressa concordância do paciente e de sua família. (Incluído pela Lei n° 10.424, de 2002 )  

CAPITULO VII 

DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO 
IMEDIATO 

(Incluído pela Lei n° 11.108, de 2005)  

Art. 19-J. Os servi ços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, ficam 
obrigados a permitir a presença, j unto à parturiente, de 1 (um)  acompanhante durante todo o período de trabalho 
de parto, parto e pós-parto imediato. (Incluído pela Lei n° 11.108, de 2005)  

§ 12 O acompanhante de q ue trata o caput deste arti go será indicado pela parturiente. (Incluído pela Lei n° 
11.108, de 2005)  

§ 29 As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de q ue trata este artigo constarão do 
regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo. (Incluído pela Lei n° 11.108, de 
2005)  

Art. 19-L. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.108, de 2005)  

TITULO 111 

DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE 

CAPITULO 1 

Do Funcionamento 

Art. 20. Os servi ços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atua ção, por iniciativa própria, 
de profissionais liberais, le galmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na promo ção, proteção 
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e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
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Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão o eservados os princípios éticos e 
as normas expedidas pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu 
funcionamento. 

Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros na assistência à 
saúde, salvo através de doações de organismos internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas, de 
entidades de cooperação técnica e de financiamento e empréstimos. 

§ 1° Em qualquer caso é obrigatória a autorização do órgão de direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos que forem 
firmados. 

§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por 
empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a seguridade social. 

CAPITULO II 

Da Participação Complementar 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 
população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados 
pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato 
ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão preferência 
para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial 
serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional 
de Saúde. 

§ 10 Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste 
artigo, a direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo 
econômico-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. 

§ 3° (Vetado).  

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado exercer 
cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS). 

TITULO IV 

DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. 27. A política de recursos humanos na área da saúde será formalizada e executada, articuladamente, 
pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos: 
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de pôs-graduação, além da elaboração de programas de permanentw e ei 	e 

II - (Vetado)  

III - (Vetado) 

e ensino, inclusive 
pessoal; 

IV - valorização da dedicação exclusiva aos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Os serviços públicos que integram o Sistema Único de Saúde (SUS) constituem campo 
de prática para ensino e pesquisa, mediante normas específicas, elaboradas conjuntamente com o sistema 
educacional. 

Art. 28. Os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), sõ poderão ser exercidas em regime de tempo integral. 

• § 1° Os servidores que legalmente acumulam dois cargos ou empregos poderão exercer suas atividades 
em mais de um estabelecimento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 2° O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo integral, com 
exceção dos ocupantes de cargos ou função de chefia, direção ou assessoramento. 

Art. 29. (Vetado). 

Art. 30. As especializações na forma de treinamento em serviço sob supervisão serão regulamentadas por 
Comissão Nacional, instituída de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a participação das entidades 
profissionais correspondentes. 

TITULO V 

DO FINANCIAMENTO 

CAPITULO I 

Dos Recursos 

• Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com a 
receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada 
pela sua direção nacional, com a participação dos ôrgãos da Previdência Social e da Assistência Social, tendo 
em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientes de: 

I - (Vetado)  

II - Serviços que possam ser prestados sem prejuízo da assistência à saúde; 

III - ajuda, contribuições, doações e donativos; 

IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capitai; 

V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS); e 

VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 
	 19/9/2011 



L8080 	
e'olha n .(7r---  

Sonia Maria S. 
Pro no 	

Page 14 of 17 

( 

§ 1° Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade ociáRrifeitgalggeire 	árRi iso I deste artigo, 
apurada mensalmente, a qual será destinada à recuperação de vicias. 

§ 2° As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) ser creditadas diretamente em 
contas especiais, movimentadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecadadas. 

§ 3° As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), serão financiadas por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, Distrito Federal, 
Municípios e, em particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

§ 40  (Vetado). 

§ 5° As atividades de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde serão co-financiadas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de recursos de 
instituições de fomento e financiamento ou de origem externa e receita própria das instituições executoras. 

§ 6° (Vetado). 

CAPITULO II 

Da Gestão Financeira 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial, 
em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de outros 
Orçamentos da União, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo 
Nacional de Saúde. 

§ 2° (Vetado). 

§ 3° (Vetado). 

§ 4° O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a conformidade à 
programação aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada a 
malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas 
em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão 
automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), observado o critério do parágrafo único deste artigo, os 
recursos financeiros correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos 
e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será observada a mesma 
proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, 
será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior, 
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V - níveis de participação do setor saúde nos orça 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo. 

§ 1° Metade dos recursos destinados a Estados e Municípios será distribuída segundo o quociente de sua 
divisão pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio. 

§ 2° Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os critérios demográficos 
mencionados nesta lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento populacional, em especial o 
número de eleitores registrados. 

§ 3° (Vetado).  

§ 40  (Vetado).  

§ 50 (Vetado).  

§ 6° O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de controle interno e externo e 
nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos 
transferidos. 

CAPITULO III 

Do Planejamento e do Orçamento 

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendente, do 
nível local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de 
saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e 
da União. 

§ 1° Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de direção do Sistema 
Único de Saúde (SUS), e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentaria. 

§ 2° É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas nos planos de 
saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde. 

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na elaboração dos 
planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços em cada 
jurisdição administrativa. 

Art. 38. Não será permitida a destinação de subvenções e auxílios a instituições prestadoras de serviços de 
saúde com finalidade lucrativa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. (Vetado).  

§ 1° (Vetado).  

§ 2° (Vetado).  

§ 3° (Vetado).  

L8080 
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§ 5° A cessão de uso dos imóveis de propriedade do Inamps para ór s In eg ntes do Sistema Único de 
Saúde (SUS) será feita de modo a preservá-los como património da Segurid e Social. 

§ 6° Os imóveis de que trata o parágrafo anterior serão inventariados com todos os seus acessórios, 
equipamentos e outros 

§ 7° (Vetado).  

§ 8° O acesso aos serviços de informática e bases de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, será assegurado às Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde 
ou órgãos congêneres, como suporte ao processo de gestão, de forma a permitir a gerencia informatizada das 
contas e a disseminação de estatísticas sanitárias e epidemiológicas médico-hospitalares. 

Art. 40. (Vetado)  

Art. 41. As ações desenvolvidas pela Fundação das Pioneiras Sociais e pelo Instituto Nacional do Câncer, 
• supervisionadas pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), permanecerão como referencial de 

prestação de serviços, formação de recursos humanos e para transferência de tecnologia. 

Art. 42. (Vetado).  

Art. 43. A gratuidade das ações e serviços de saúde fica preservada nos serviços públicos contratados, 
ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convênios estabelecidos com as entidades privadas. 

Art. 44. (Vetado).  

Art. 45. Os serviços de saúde dos hospitais universitários e de ensino integram-se ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), mediante convênio, preservada a sua autonomia administrativa, em relação ao património, aos 
recursos humanos e financeiros, ensino, pesquisa e extensão nos limites conferidos pelas instituições a que 
estejam vinculados. 

§ 1° Os serviços de saúde de sistemas estaduais e municipais de previdência social deverão integrar-se à 
direção correspondente do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme seu âmbito de atuação, bem como 
quaisquer outros órgãos e serviços de saúde. 

§ 2° Em tempo de paz e havendo interesse recíproco, os serviços de saúde das Forças Armadas poderão 
integrar-se ao Sistema Único de Saúde (SUS), conforme se dispuser em convênio que, para esse fim, for 
firmado. 

Art. 46. o Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecerá mecanismos de incentivos à participação do setor 
privado no investimento em ciência e tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia das universidades e 
institutos de pesquisa aos serviços de saúde nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e às empresas 
nacionais. 

Art. 47. O Ministério da Saúde, em articulação com os níveis estaduais e municipais do Sistema Único de 
Saúde (SUS), organizará, no prazo de dois anos, um sistema nacional de informações em saúde, integrado em 
todo o território nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de serviços. 

Art. 48. (Vetado).  

Art. 49. (Vetado).  

Art. 50. Os convênios entre a União, os Estados e os Municípios, celebrados para implantação dos 
Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde, ficarão rescindidos à proporção que seu objeto for sendo 
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absorvido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 51. (Vetado).  

Art. 52. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de verbas ou rendas 
públicas (Código Penal art. 315)  a utilização de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) em 
finalidades diversas das previstas nesta lei. 

Art. 53. (Vetado.  

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55. São revogadas a Lei n°. 2.312, de 3 de setembro de 1954,  a Lei n°. 6.229, de 17 de julho de 1975, 
e demais disposições em contrário. 

Brasília, 19 de setembro de 1990:169° da Independência e 102° da República. 

jek  FERNANDO COLLOR 
Alceni Guerra 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.9.1990 
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Saúde (SUS), a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições previstas no inciso II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando que a população masculina apresenta altos índices de morbimortalidade 
que representam verdadeiros problemas de saúde pública; 

Considerando que os indicadores e os dados básicos para a saúde demonstram que os 
coeficientes de mortalidade masculina são consideravelmente maiores em relação aos 
coeficientes de mortalidade femininos ao longo das idades do ciclo de vida; 

Considerando a necessidade de organizar uma rede de atenção à saúde que garanta 
uma linha de cuidados integrais voltada para a população masculina; 

Considerando a necessidade de apoiar ações e atividades de promoção de saúde para 
facilitar e ampliar o acesso aos serviços de saúde por parte dessa população; 

Considerando a necessidade de apoiar a qualificação de profissionais de saúde para o 
atendimento específico da população masculina; e 

Considerando a aprovação no âmbito do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e da 
Comissão Intergestores Tripartite - (CIT), resolve: 

Art. 1 ,  Instituir, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem. 

Parágrafo único. A Política de que trata o caput deste artigo visa promover a melhoria 
das condições de saúde da população masculina brasileira, contribuindo, de modo efetivo, 
para a redução da morbidade e da mortalidade dessa população, por meio do enfrentamento 
racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e aos serviços de 
assistência integral à saúde. 

Art. 22  A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, de que trata o 
artigo 1 ,  desta Portaria, será regida pelos seguintes princípios: 

I - universalidade e equidade nas ações e serviços de saúde voltados para a 
população masculina, abrangendo a disponibilidade de insumos, equipamentos e 
materiais educativos; 

II - humanização e qualificação da atenção à saúde do homem, com vistas à 
garantia, promoção e proteção dos direitos do homem, em conformidade com os 
preceitos éticos e suas peculiaridades socioculturais; 

III - co-responsabilidade quanto à saúde e à qualidade de vida da população 
masculina, implicando articulação com as diversas áreas do governo e com a 
sociedade; e 
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IV -orientação à população masculina, aos familiares e â! rnenicláde so 
promoção, a prevenção, a proteção, o tratamento e a recuperação dos agr vos e 
das enfermidades do homem. 

Art. 3Q A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem possui as seguintes 
diretrizes, a serem observadas na elaboração dos planos, programas, projetos e ações de 
saúde voltados à população masculina: 

I - integralidade, que abrange: 

a) assistência à saúde do usuário em todos os níveis da atenção, na perspectiva 
de uma linha de cuidado que estabeleça uma dinâmica de referência e de 
contrarreferência entre a atenção básica e as de média e alta complexidade, 
assegurando a continuidade no processo de atenção; 

b) compreensão sobre os agravos e a complexidade dos modos de vida e da 
situação social do indivíduo, a fim de promover intervenções sistêmicas que 
envolvam, inclusive, as determinações sociais sobre a saúde e a doença; 

II -organização dos serviços públicos de saúde de modo a acolher e fazer com que 
o homem sinta-se integrado; 

III - implementação hierarquizada da política, priorizando a atenção básica; 

IV - priorização da atenção básica, com foco na estratégia de Saúde da Família; 

V -reorganização das ações de saúde, por meio de uma proposta inclusiva, na qual 
os homens considerem os serviços de saúde também como espaços masculinos e, 
por sua vez, os serviços de saúde reconheçam os homens como sujeitos que 
necessitem de cuidados; e 

VI - integração da execução da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem às demais políticas, programas, estratégias e ações do Ministério da 
Saúde. 

Art. 4Q São objetivos da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem: 

I - promover a mudança de paradigmas no que concerne à percepção da 
população masculina em relação ao cuidado com a sua saúde e a saúde de sua 
família; 

II - captar precocemente a população masculina nas atividades de prevenção 
primária relativa às doenças cardiovasculares e cânceres, entre outros agravos 
recorrentes; 

III - organizar, implantar, qualificar e humanizar, em todo o território brasileiro, a 
atenção integral à saúde do homem; 

IV - fortalecer a assistência básica no cuidado com o homem, facilitando e 
garantindo o acesso e a qualidade da atenção necessária ao enfrentamento dos 
fatores de risco das doenças e dos agravos à saúde; 

V - capacitar e qualificar os profissionais da rede básica para o correto atendimento 
à saúde do homem; 
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VI - implantar e implementar a atenção à saúde sexu-reproauev 	mens, 
incluindo as ações de planejamento e assistência às disfunço s sexuais e 
reprodutivas, com enfoque na infertilidade; 

VII - ampliar e qualificar a atenção ao planejamento reprodutivo masculino; 

VIII - estimular a participação e a inclusão do homem nas ações de planejamento 
de sua vida sexual e reprodutiva, enfocando as ações educativas, inclusive no que 
toca à paternidade; 

IX - garantir a oferta da contracepção cirúrgica voluntária masculina nos termos da 
legislação específica; 

X - promover a prevenção e o controle das doenças sexualmente transmissíveis e 
da infecção pelo HIV; 

XI - garantir o acesso aos serviços especializados de atenção secundária e 
terciária; 

XII - promover a atenção integral à saúde do homem nas populações indígenas, 
negras, quilombolas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, trabalhadores rurais, 
homens com deficiência, em situação de risco, e em situação carcerária, entre 
outros; 

XIII - estimular a articulação das ações governamentais com as da sociedade civil 
organizada, a fim de possibilitar o protagonismo social na enunciação das reais 
condições de saúde da população masculina, inclusive no tocante à ampla 
divulgação das medidas preventivas; 

XIV -ampliar o acesso às informações sobre as medidas preventivas contra os 
agravos e as enfermidades que atingem a população masculina; 

XV - incluir o enfoque de gênero, orientação sexual, identidade de gênero e 
condição étnico-racial nas ações socioeducativas; 

XVI - estimular, na população masculina, o cuidado com sua própria saúde, 
visando à realização de exames preventivos regulares e à adoção de hábitos 
saudáveis; e 

XVII - aperfeiçoar os sistemas de informação de maneira a possibilitar um melhor 
monitoramento que permita tomadas de decisão. 

Art. 5Q Compete à União: 

I - coordenar e fomentar, em âmbito nacional, a implementação e acompanhar a 
implantação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

II - estimular e prestar cooperação técnica e financeira aos Estados e aos 
Municípios, visando à implantação e implementação da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, de modo a valorizar e respeitar as 
diversidades locorregionais; 

III - promover, no âmbito de sua competência, a articulação intersetorial e 
interinstitucional necessária à implementação da Política; 
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IV - promover ações educativas relacionadas aos estereátipos - —genero, 

V - estimular e apoiar a realização de pesquisas que possam aprimorar a Atenção 
Integral à Saúde do Homem; 

VI - definir estratégias de Educação Permanente dos Trabalhadores do SUS, 
voltadas para a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

VII - estabelecer parceria com as diversas sociedades científicas nacionais e 
internacionais e as entidades de profissionais de saúde cujas atividades tenham 
afinidade com as ações propostas na Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde do Homem, a fim de possibilitar a colaboração técnica, no âmbito dos 
planos, programas, projetos, estratégias e atividades dela decorrentes; 

VIII - coordenar o processo de construção das diretrizes/protocolos assistenciais da 
atenção à saúde do homem em parceria com os Estados e os Municípios; 

IX - promover ações de informação, educação e comunicação em saúde visando 
difundir a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

X - estimular e apoiar o processo de discussão com participação de todos os 
setores da sociedade, com foco no controle social, nas questões pertinentes à 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

XI - apoiar, técnica e financeiramente, a capacitação e a qualificação dos 
profissionais para a atenção à saúde do homem; 

XII - estabelecer mecanismos de monitoramento e avaliação continuada dos 
serviços e do desempenho dos profissionais de saúde; e 

XIII - elaborar e analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as 
ações, os serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades 
que se fizerem necessárias. 

Art. 6Q Compete aos Estados: 

I - fomentar a implementação e acompanhar, no âmbito de sua competência, a 
implantação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

II -estimular e prestar cooperação técnica e financeira aos Municípios visando à 
implantação e implementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem, de modo a valorizar e respeitar as diversidades locorregionais; 

III 2  acompanhar e avaliar, no âmbito de sua competência, a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, promovendo as adequações necessárias, 
tendo como base o perfil epidemiológico e as especificidades locorregionais; 

IV - coordenar e implementar, no âmbito estadual, as estratégias nacionais de 
Educação Permanente dos Trabalhadores do SUS voltadas para a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, respeitando-se as 
especificidades locorregionais; 

V -promover, na esfera de sua competência, a articulação intersetorial e 
interinstitucional necessária à implementação da Política; 
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VI - elaborar e pactuar, no âmbito estadual, prqtçqjq 4sistenciàis, em 
consonância com as diretrizes nacionais da atenção;ápOland IVIUNcípios na 
implementação desses protocolos; 

VII - promover, junto à população, ações de informação, educação e comunicação 
em saúde visando difundir a Política; 

VIII - estimular e apoiar, juntamente com o Conselho Estadual de Saúde, o 
processo de discussão com a participação de todos os setores da sociedade, com 
foco no controle social, nas questões pertinentes à Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Homem; 

IX - incentivar, junto à rede educacional estadual, ações educativas que visem à 
promoção e à atenção à saúde do homem; 

X - capacitação técnica e qualificação dos profissionais de saúde para atendimento 
do homem; e 

XI - analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as ações e 
serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades que se 
fizerem necessárias. 

Art. 7Q Compete aos Municípios: 

I - implementar, acompanhar e avaliar, no âmbito de sua competência, a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, priorizando a atenção básica, 
com foco na Estratégia de Saúde da Família; 

II - apoiar técnica e financeiramente a implementação e acompanhar, no âmbito de 
sua competência, a implantação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Homem; 

III - implementar, no âmbito municipal, as estratégias nacionais de Educação 
Permanente dos Trabalhadores do SUS voltadas para a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, respeitando-se as especificidades 
locorregionais; 

IV - promover, no âmbito de sua competência, a articulação intersetorial e 
interinstitucional necessária à implementação da Política; 

V - incentivar as ações educativas que visem à promoção e atenção da saúde do 
homem; 

VI - implantar e implementar protocolos assistenciais, em consonância com as 
diretrizes nacionais e estaduais; 

VII - promover, em parceria com as demais esferas de governo, a qualificação das 
equipes de saúde para execução das ações propostas na Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem; 

VIII - promover, junto à população, ações de informação, educação e comunicação 
em saúde visando difundir a Política; 
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IX - estimular e apoiar, juntamente à  "èêfhagefelga r 	igpal de Saúde, o 
processo de discussão com participaWfdelAkos-setor da sociedade, com 
foco no controle social, nas questões pertinentes à Políticá Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Homem; 

X - capacitação técnica e qualificação dos profissionais de saúde para atendimento 
do homem; e 

XI - analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as ações e os 
serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades que se 
fizerem necessárias. 

Art. 89  O processo de avaliação da implantação e implementação da Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde do Homem deverá ocorrer de acordo com as pactuações 
realizadas em âmbito federal, estadual e municipal, com destaque para o monitoramento dos 
indicadores do Pacto pela Vida, a ser realizado pelo Conselho Nacional de Saúde e pela 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT). 

§ 1 9  A avaliação tem como finalidade o cumprimento dos princípios e diretrizes dessa 
Política, buscando verificar sua efetividade de modo a permitir a verificação de seu resultado 
sobre a saúde dos indivíduos e, consequentemente, sobre a qualidade de vida da população 
masculina. 

§ 2,  Uma avaliação mais detalhada da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Homem e o seu monitoramento deverão ocorrer no âmbito dos planos, programas, 
projetos, estratégias e atividades dela decorrentes. 

§ 39  Para essa avaliação e monitoramento há de se definir critérios, parâmetros, 
indicadores e metodologia específicos, objetivando identificar, modificar e/ou incorporar 
novas diretrizes a partir de sugestões apresentadas pelo Ministério da Saúde, Comissão 
Intergestores Tripartite, Conselho Nacional de Saúde, Confederações dos Trabalhadores do 
Brasil, Centrais Sindicais e entidades empresariais, entre outras. 

Art. 99  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 

-ã 
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provenientes da contribuição 
trata o art. 212, § 5 0 , da 
como de outros recursos, 
Constituição da República. 

eg. 100.996 

social do salário-educação de • e 
Constituição da República, assim 
conforme o art. 211, § 1° da 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam 
como de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no ncaput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 40 
e 5 0 )  

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos 
recebidos e destinados à educação nesse período, bem como a 
prestação de contas das verbas utilizadas, discriminadas por 
programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará 
as atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços 
de saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do 
disposto no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da 
União, da seguridade social e de outras fontes que constituem 
um fundo específico regulado por lei municipal. 
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§, 3 0  - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§. 4 0  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência 
ou administração de entidade ou instituição que mantenha 
contrato com o sistema único de saúde ou seja por ele 
creditada. 

§, 5 0  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa 
indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§, 10  - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o 
estabelecido no art. 199, da Constituição da República. 

§, 2° - É vedado cobrar do usuário pela prestação das 
ações e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

§, 3 0  - A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada, vedada a participação direta e indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros, nos termos do artigo 199 da 
Constituição da República. 

§, 4 0  - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, 
da criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, 
saúde mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer 
dado que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 
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V - participar da fiscalização e controle da produ ão, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias 
e produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros 	medicamentos, 	equipamentos 	imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede 
pública municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da 
fertilidade com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, 
tanto para exercer a procriação como para evitá-la, provendo 
meios educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-
lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte 
de instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos 
pelo sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de saúde nas unidades prestadoras de assistência, na forma da 
lei. 

CAPITULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos 
e agravos advindos das condições de trabalho, através de: 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I — ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III — não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV — poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V — receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI — recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII — acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII — receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 



IX — receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de f ma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X — receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI — conhecer a procedência do sangue , e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII — ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII — ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV — ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV — ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI — ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII — receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII — ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX — receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX — ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI — receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII — recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII — optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os us 	os 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso o 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0060/2003, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a criação de Centros Municipais de Prevenção e Controle do Cânc 
Próstata e Saúde do Homem, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Ficam criados os Centros Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata 
e Saúde do Homem, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2. 0  Os Centros criados pelo art. 1 0  desta Lei, terão como finalidade: 
I - atender as necessidades de prevenção do câncer de próstata e da saúde do homem em 
geral, através de exames específicos e acompanhamento médico; 
II - desenvolver campanhas de conscientização da necessidade da prevenção; 
III - implantar todo o equipamento necessário para o controle da saúde do homem. 
IV - proporcionar o aperfeiçoamento das técnicas cirúrgicas e pós-operatórias existentes. 
Art. 3. 0  Para o cumprimento do disposto nesta Lei, o Executivo poderá celebrar convênios 
com empresas privadas. 
Art. 4. 0  Caberá ao Executivo, na regulamentação da presente Lei, estabelecer a localização 
dos Centros Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata e Saúde do Homem 
nas regiões da cidade. 
Parágrafo único. Nas regiões onde não haja possibilidade de construir um centro, o 
Executivo poderá determinar alas específicas nas unidades de saúde da rede municipal, 
para o controle e prevenção do câncer de próstata e saúde do homemArt. 5. 0  O Executivo 
regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 
Art. 6. 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7• 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2003. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0022/2009 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR) 
"Dispõe sobre a oferta do exame PSA para homens com idade igual ou superior a 

45 anos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal de saúde deverá oferecer gratuitamente o exame 

sanguíneo PSA para homens com idade igual ou superior a 45 anos na rede pública do 
Município de São Paulo. 

§ 10  A Secretaria Municipal de Saúde fornecerá a "carteira de exames PSA", a 
qual deverá ser acompanhada de folheto explicativo, esclarecendo os riscos e a 
necessidade de prevenção do câncer de próstata. 

§ 2° O poder Público deverá enviar a todos os servidores municipais enquadrados 
na faixa etária descrita no caput deste artigo, a carteira de exames e o folheto 
explicativo conforme estabelecido no § 1°. 

Art. 2°. A Secretaria Municipal de Saúde deverá disponibilizar para a população a 
carteira de exames e o folheto explicativo nos postos de atendimento e hospitais 
públicos, efetuando ampla divulgação sobre os riscos e a necessidade de prevenção do 
câncer de próstata. 

Art. 3°. A "carteira de exames PSA" deverá conter espaço para datas e anotações 
médicas dos exames, periodicidade e meios disponíveis para agendannento dos 
exames. 

Art. 4° A Prefeitura Municipal de São Paulo poderá celebrar convênios, contratos 
e acordos com o Governo Federal, outros entes da Federação, universidades, entidades 
públicas ou privadas e organizações não governamentais, respeitadas as normas 
legalmente estabelecidas, visando à execução e avaliação das ações instituídas por 
esta lei. 

Art. 5°. O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 17/08/2011, PÁG 80 

PROJETO DE LEI 01-00383/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui no Município de São Paulo a "Semana Municipal de Informação e 
Divulgação da Saúde do Homem", a ser comemorado anualmente, na semana que 
antecede o Dia dos Pais, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1° Fica instituído no Município de São Paulo a "Semana Municipal de 
Informação e Divulgação da Saúde do Homem", a ser comemorado anualmente, na 
semana que antecede o Dia dos Pais, passando a mesma a integrar o Calendário 
Oficial de Eventos do Município. 
Artigo 20  No desenvolvimento de atividades durante a semana ora criada o Poder 
Executivo poderá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes 
objetivos: 
I. celebração de parcerias com universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos 
e demais entidades da sociedade civil, para organização de debates e palestras 
sobre os parâmetros, objetivos e desenvolvimento da pesquisa clínica direcionadas 
à saúde do homem; 
II. realização de outros procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste 
projeto; 
III. realização de convênios ou outros ajustes com a Secretaria Municipal de Saúde 
e Secretaria de Municipal de Educação, para efetivação dos objetivos. 
Artigo 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Artigo 40  As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por 

■ conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 5 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 11 de Agosto de 2011. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00384/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no calendário do 
município a "Corrida e Caminhada pela Atenção Integral à Saúde do Homem", a ser 
realizada anualmente, no primeiro domingo do mês de agosto, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . Insere a alínea "c" no inciso CLXXV ao artigo 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"no primeiro domingo do mês de agosto: a "Corrida e Caminhada pela Atenção 
Integral à Saúde do Homem", a ser realizada pela Secretaria Municipal de Esportes 
em parceria com a Secretaria Municipal da Saúde, com o objetivo promover a 
saúde e melhorar a qualidade de vida reduzindo os índices de doenças e mórtes na 
população masculina, melhorar a qualidade de vida e a redução dos índices de 
doenças e mortes na população masculina". (NR) 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessehta) 
dias a contar de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 11 de Agosto de 2011. Às Comissões competentes." 

waia,Momew......1~0 ■1 



RECEBIDO. 
Comissão de Constitui0o e Ju;tç.  

Em  2.‘ )051201 à,s  11à30  

R F 41111■ 

EM 

POR_ 

Nobre Vereadora 

neier 
Malas da SHv a T. 

ministra' 
k 11,233 

Para Relater. 
Safe da Comissto do Constituição, Justk„...4 e 
Legisia 	 , 

	

Em   / ( 

4 ( no  Pres 	e 
Obs. O prazo para m nife 
nos termos do § 3 1 do adi 

REcEtno l á% 	 Cffiálã 	'si-Já 

SEíC:4-1 

avier 
o 

Ao Nobre VereaA7r 

é de 8 dios 
83 do Ri. 

Segue2_11 juntado_á_fiesta data documento(s) 

• papai da informação rubricadu_sob loba 

n' 	42.a, 1.13  

Emc2'11  101  

--rn 
Maria Tereza A' 	cie SM 

Técnico AdministratiM 
Rf 10451 



Foão n" 	2-  do proc. 

-de 20  11 , 

Maria TerezeaWda SHva 
RF 10651' 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10385-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0385/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que institui a Política 
Municipal de Atenção Integral a Saúde do Homem. 

Cumpre observar que, consoante exposto em sua justificativa, a propositura objetiva instituir 
a Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem em consonância com o 
disposto na Portaria Federal MS n° 1.944 de 27 de agosto de 2009 que instituiu, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem, ressaltando ainda o fato de já existirem políticas de atenção à saúde da criança, da 
mulher e do idoso. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, espalhada no artigo 30, I e II, da Constituição Federal e 
no artigo 13, I e II, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber. 

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — insere-se na 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
CF) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida(in, Competências na 
Constituição de 1988, 4° edição, São Paulo: Atlas, p. 125): 

[4 a competência conferida aos Estados para complementarem as normas 
gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas 
o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é 
óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa também 
detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades 
locais. 

Cabe observar ainda que o projeto não dispõe sobre a criação de um serviço público 
específico, mas apenas objetiva atribuir força de lei a uma Política já instituída para todo o 
território nacional, na medida em que reproduz as diretrizes constantes da Portaria MS n° 
1.944/09, que instituiu a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, aplicável 
aos Municípios por força do disposto em seu art. 70• 

Cumpre registrar que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao 
Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos _como, 
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aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na 
Constituição Federal. 

Todavia, os projetos de lei de iniciativa parlamentar que versem sobre serviços públicos 
deverão se revestir de natureza programática, limitando-se a definir diretrizes, princípios ou, 
ainda, parâmetros para a prestação dos referidos serviços. 

Nesta esteira, a propositura em análise mostra-se em consonância com a delimitação da 
competência legislativa desta Casa, vez que pretende estabelecer diretrizes a serem 
seguidas pela Administração em suas ações. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç 	 arti ipativa, ew, num 

miw,0 ,1-0Át, 0 c:IA/4i- 
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Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP 

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

2002 F 	PL 799 2005 	PL 476 2009 PL 512 2011 

2002 	PL 204 2006 	PL 516 2009 PL 572 2011 
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2002 	PL 678 2006 	PL 24 2010 PL 600 2011 
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C? 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RAI ONE S SANTOS 
Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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Ai 	 FRANÇA SILVA 
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PL 385/2011 
16- 00390/2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 385/2011. 

O projeto de lei do nobre vereador Paulo Frange "institui a Política Municipal de 
Atenção Integral à Saúde do Homem", visando promover a melhoria das condições de 
saúde da população masculina do município de São Paulo, contribuindo, de modo 
efetivo, para a redução da morbidade e da mortalidade dessa população, por meio do 
enfrentamento racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às 
ações e aos serviços de assistência integral à saúde. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer 
pela legalidade. 

Justifica o autor que a população masculina apresenta altos índices de 
morbimortalidade pois, a cada três mortes de pessoas adultas, duas são de homens 
que, além de viverem em média sete anos a menos do que as mulheres, adquirirem 
mais doenças do coração, câncer, diabetes, hipercolesterolemia e pressão arterial 
mais elevada, evidenciando um verdadeiro problema de saúde pública. Justifica ainda 
que já temos políticas de atenção à saúde da criança, da mulher e do idoso, mas para 
o homem adulto, ainda não havia nada especifico. É preciso incentivar os homens a 
procurarem os serviços de saúde, pois o diagnóstico precoce é mais fácil de tratar e 
evitar o agravo da doença. 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este 
projeto de lei. 

fSala da Administração Pública, it17e0

/ 
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PARECER NI' 
16- 01171/2013 	

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 38512011. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, institui a Política Municipal de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública se manifestou favoravelmente ao projeto. 

O projeto de lei em pauta visa instituir uma política que promova a melhoria das condições 
de saúde da população masculina do município de São Paulo, reduzindo, dessa forma, os 
índices de morbidade e mortalidade desse segmento, principalmente por meio do 
enfrentamento racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e 
aos serviços de assistência integral à saúde. 

A Portaria n° 1.944 de 2009, que instituiu a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem, apontou relevantes considerações sobre o tema, como por exemplo, a constatação 
de elevados índices de morbimortalidade na população masculina e a demonstração, por 
meio de indicadores e dados básicos para a saúde, de que os coeficientes de mortalidade 
masculina são consideravelmente maiores em relação aos femininos ao longo das idades do 
ciclo de vida. 

As constatações anteriormente citadas demonstram a importância de políticas de saúde 
pública focadas para a população masculina, segmento esse possuidor de indicadores 
preocupantes e que necessitam, portanto, de uma atenção mais profunda, o que é 
proporcionado pela presente propositura. 

A Lei n° 8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, aponta que o 
dever do Estado em garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos, além 
do estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e 
aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

O projeto de lei em análise, alinhado co-41 o disposto na Lei n° 8.080/90, visa garantir a 
universalidade de acesso aos serviços de saúde, assim como a integralidade de assistência, 
entendida como o conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e 
curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso e em todos os níveis de 
complexidade, além de promover a igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou 
privilégios de qualquer espécie. 
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Alinhado com os objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS), a propositura visa à 
formulação de uma política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e 
social, a atenção integral à saúde do homem, com a divulgação ,de informações quanto ao 
potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher se 
manifesta favoravelmente ao projeto de lei em pauta. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher.,, 7,721,3 
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°385/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, em 

consonância com o disposto na Portaria Federal MS n° 1.944, de 27 de agosto de 

2009, que instituiu a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), pretende instaurar a Política Municipal de 

Atenção Integral à Saúde do Homem, que visa promover a melhoria das condições de 

saúde da população masculina do Município de São Paulo, contribuindo para a 

redução da morbidade e da mortalidade dessa população por meio do enfrentamento 

racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso às ações e aos 

serviços de assistência integral à saúde. Define princípios, diretrizes e objetivos da 

referida política. 

Com respeito aos princípios que devem reger a Política Municipal de Atenção 

Integral à Saúde do Homem, a propositura cita: universalidade e equidade nas ações 

e serviços de saúde voltados para a população masculina, abrangendo a 

disponibilidade de insumos, equipamentos e materiais educativos; humanização e 

qualificação da atenção à saúde do homem, com vistas à garantia, promoção e 

proteção dos direitos do homem, em conformidade com os preceitos éticos e suas 

peculiaridades socioculturais; corresponsabilidade quanto à saúde e à qualidade de 

vida da população masculina, implicando articulação com as diversas secretarias e 

com a sociedade; orientação à população masculina, aos familiares e à comunidade 

sobre a promoção, a prevenção, a proteção, o tratamento e a recuperação dos 

agravos e das enfermidades do homem. 

De acordo com o projeto, as diretrizes para a Política Municipal de Atenção 

Integral à Saúde do Homem, a serem observadas na elaboração dos planos, 

programas, projetos e ações de saúde, são: integralidade, que abrange assistência à 

saúde do usuário em todos os níveis da atenção e compreensão sobre os agravos e 

a complexidade dos modos de vida e da situação social do indivíduo; organização 
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17- 01421/2013 
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dos serviços públicos de saúde de modo a acolher e fazer com que o homem sinta-se 

integrado; implementação hierarquizada da política, priorizando a atenção básica; 

reorganização das ações de saúde, por meio de uma proposta inclusiva, na qual os 

homens considerem os serviços de saúde também como espaços masculinos e, por 

sua vez, os serviços de saúde reconheçam os homens como sujeitos que necessitem 

de cuidados; integração da execução da Política Municipal de Atenção Integral à 

Saúde do Homem às demais políticas, programas, estratégias e ações da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Contudo, tendo em vista que a redação do art. 4°, 

referente aos objetivos da mencionada Política, pode ensejar dúvidas quanto aos 

seus objetivos, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 

APROVADO EM 1 4  DISCUSSÃO 
VOLTA À 23. DISCUSSÃO 

AO PROJETO DE LEI N°385/2011 

Institui a Política Municipal de 

Atenção Inte,migrapi:oàvSAarúwdeedo  o2.  __. H3 ,u: 4  . ,slt  e; :o, 
e dá outras proas. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

1 

-4(s —
Ão" Co 

	 40 	.  

Art. 1° Fica instituída a Política Municipal de tênçãe-~Saúde do 
""t1 • "" SdoE 

 
Homem. 

Parágrafo único. A Política de que trata o caput deste artigo visa promover 

a melhoria das condições de saúde da população masculina do município de São 

Paulo, contribuindo, de modo efetivo, para a redução da morbidade e da mortalidade 

dessa população, por meio do enfrentamento racional dos fatores de risco e mediante 

a facilitação ao acesso, às ações e aos serviços de assistência integral à saúde. 
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Art. 2° A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem, de 

que trata o artigo 1° desta Lei, será regida pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e equidade nas ações e serviços de saúde voltados 

para a população masculina, abrangendo a disponibilidade de insumos, 

equipamentos e materiais educativos; 

II — humanização e qualificação da atenção à saúde do homem, com 

vistas à garantia, promoção e proteção dos direitos do homem, em conformidade com 

os preceitos éticos e suas peculiaridades socioculturais; 

III — corresponsabilidade quanto à saúde e à qualidade de vida da 

população masculina, implicando articulação com os diversos órgãos municipais e 

com a sociedade; 

IV — orientação à população masculina, aos familiares e à comunidade 

sobre a promoção, a prevenção, a proteção, o tratamento e a recuperação dos 

agravos e das enfermidades do homem. 

Art. 3° A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem possui 

as seguintes diretrizes, a serem observadas na elaboração dos planos, programas, 

projetos e ações de saúde voltados à população masculina: 

I — integralidade, que abrange: 

a) assistência à saúde do usuário em todos os níveis da atenção, na 

perspectiva de uma linha de cuidado que estabeleça uma dinâmica de referência e de 

contra-referência entre a atenção básica e as de média e alta complexidade, 

assegurando a continuidade no processo de atenção; 

b) compreensão sobre os agravos e a complexidade dos modos de vida e 

da situação social do indivíduo, a fim de promover intervenções sistêmicas que 

envolvam, inclusive, as determinações sociais sobre a saúde e a doença; 

II — organização dos serviços públicos de saúde de modo a acolher e 

fazer com que o homem sinta-se integrado; 

III — implementação hierarquizada da política, priorizando a atenção 

básica; 
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IV — reorganização das ações de saúde, por meio de uma proposta 

inclusiva, na qual os homens considerem os serviços de saúde também como 

espaços masculinos e, por sua vez, os serviços de saúde reconheçam os homens 

como sujeitos que necessitem de cuidados; 

V — integração da execução da Política Municipal de Atenção Integral à 

Saúde do Homem às demais políticas, programas, estratégias e ações da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Art. 4° São objetivos da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do 

Homem: 

I — implementar, acompanhar e avaliar, no âmbito de sua competência, os 

princípios e diretrizes de que trata esta lei, priorizando a atenção a saúde básica; 

II — promover, no âmbito de sua competência, a articulação intersetorial e 

interinstitucional necessária à implementação dos princípios e diretrizes de que 

trata esta lei; 

III — incentivar as ações educativas que visem à promoção e atenção da 

saúde do homem; 

IV — promover a qualificação das equipes de saúde para execução das 

ações propostas na Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

V — promover, junto à população, ações de informação, educação e 

comunicação em saúde visando difundir os princípios e diretrizes de que trata 

esta lei; 

VI — estimular e apoiar, juntamente com o Conselho Municipal de Saúde, 

o processo de discussão com participação de todos os setores da sociedade, com 

foco no controle social, nas questões pertinentes à Política Municipal de Atenção 

Integral à Saúde do Homem; 

VII — capacitar tecnicamente e qualificar os profissionais de saúde para 

atendimento do homem; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 4 de 5 



Forna 	 ao 
Processo n° 	3'35 
Ancxo no 

Vinfcl 
RF. 1 261 

adeu 

o Tripoli 
nte 

-ktGALQ, C6110, 
Vera. Marta Costa 	 Ver. Milton Leite Ver. 

Ver. Ricardo Nunes 	Ver. Ver. P 

Ver. 

P.L. N°385/2011 

CAIBARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VIII — analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as 

ações e os serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades 

que se fizerem necessárias. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 

(sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	fait 013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -5 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 132-SE 
DATA: 02107/2014 
FL: 103 DE 118 

Passemos ao item. seguinte. 

- "PL 385/2011, do Vereador PAULO FRANGE (PTB). Institui a Política Municipal 

de Atenção Integral à Saúde do Homem, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO." 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Finanças e 

Orçamento ao PL 385/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado' em primeira discussão. Volta em segunda. 
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desta Casa, REQUEIRO a exclusão do artigo 6° do substitutivo apresentado ao 

PL 385/11 pela Comissão de Finanças e Orçamento, renumerando-se os 

seguintes. 

cri 

22J 



ti 
DATA: 22/06/2016 
FL: 73 DE 116 

ccrrÃo: 	366 SE 

Folha no  ,5 7'  do procgsso 
n 0QP-2 	de  ,-,24Q(/  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

M cia 
F5 

- "PL 385/2011, do Vereador PAULO FRANGE (PTB). Institui a Política Municipal 

de Atenção Integral à Saúde do Homem, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a 

DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. No processo de discussão foi protocolada emenda, que 

será apreciada no momento adequado, será votada oportunamente. 

A votos o PL 385/2011, na forma do Substitutivo da Comissão de Finanças e 

Orçamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura da emenda. 

- É lido o seguinte: (Emenda PL 385/11) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — A votos. Os Srs. Vereadores 

favoráveis à emenda, permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada. Vai à Redação Final. 
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Secretária de 

s Santos 
Legislativo 

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

O Substitutivo da Comissão de Finanças e 

Orçamento, de folhas no 51 a 54, ao presente Projeto de Lei foi 

aprovado em 2a discussão e Votação na 366a Sessão Extraordinária 

da 16a Legislatura, no dia 22 de junho de 2016 junto com a Emenda 

de autoria da Liderança do Governo de folha no 56. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da 

Redação Final. 

28/06/2016 
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PROJETO DE LEI N° 0385/15 

Institui a Política 
Integral à Saúde •o omem, 
providências. 

texto com a redação final ao projeto: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	 P10385-11 

PARECER I 	1314/2016 	 _A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J STIÇA E 
LEGISLAÇÃu eARTICIPATIVA SOBRE A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 
0385/11 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que "Institui a 

Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem, e dá outras providências". 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa (fls. 42/43); pareceres favoráveis da Comissão de Administração 

Pública (fl. 47) e da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher (fls. 48/49), e, 

por fim, parecer favorável com Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento (fls. 

50/54). 

O projeto foi aprovado em Plenário na forma do referido Substitutivo da Comissão de 

Finanças e Orçamento (fls. 51/54). 

Tendo em vista a aprovação de Emenda (fls. 56), em segunda discussão e votação, na 366° 

Sessão Extraordinária, em 22/06/2016, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do parecer propondo a 

sua redação final. 

Registre-se que a emenda aprovada possui natureza supressiva, acarretando a exclusão do 

artigo 6° do texto normativo e consequente renumeração do artigo subsequente. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem. 
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Parágrafo único. A Política de que trata o caput deste artigo visa promover a melhoria das 

condições de saúde da população masculina do município de São Paulo, contribuindo, de 

modo efetivo, para a redução da morbidade e da mortalidade dessa população, por meio do 

enfrentamento racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e 

aos serviços de assistência integral à saúde. 

Art. 2° A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem, de que trata o artigo 1° 

desta Lei, será regida pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e equidade nas ações e serviços de saúde voltados para a população 

masculina, abrangendo a disponibilidade de insumos, equipamentos e materiais educativos; 

II — humanização e qualificação da atenção à saúde do homem, com vistas à garantia, 

promoção e proteção dos direitos do homem, em conformidade com os preceitos éticos e 

suas peculiaridades socioculturais; 

III — corresponsabilidade quanto à saúde e à qualidade de vida da população masculina, 

implicando articulação com os diversos órgãos municipais e com a sociedade; 

IV — orientação à população masculina, aos familiares e à comunidade sobre a promoção, a 

prevenção, a proteção, o tratamento e a recuperação dos agravos e das enfermidades do 

homem. 

Art. 3° A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem possui as seguintes 

diretrizes, a serem observadas na elaboração dos planos, programas, projetos e ações de 

saúde voltados à população masculina: 

I — integralidade, que abrange: 

a) assistência à saúde do usuário em todos os níveis da atenção, na perspectiva de uma 

linha de cuidado que estabeleça uma dinâmica de referência e de contra-referência entre a 
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atenção básica e as de média e alta complexidade, assegurando a continuidade no 

processo de atenção; 

b) compreensão sobre os agravos e a complexidade dos modos de vida e da situação social 

do indivíduo, a fim de promover intervenções sistêmicas que envolvam, inclusive, as 

determinações sociais sobre a saúde e a doença; 

II — organização dos serviços públicos de saúde de modo a acolher e fazer com que o 

homem sinta-se integrado; 

III — implementação hierarquizada da política, priorizando a atenção básica; 

IV — reorganização das ações de saúde, por meio de uma proposta inclusiva, na qual os 

homens considerem os serviços de saúde também como espaços masculinos e, por sua 

vez, os serviços de saúde reconheçam os homens como sujeitos que necessitem de 

cuidados; 

V — integração da execução da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem 

às demais políticas, programas, estratégias e ações da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 4° São objetivos da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem: 

I — implementar, acompanhar e avaliar, no âmbito de sua competência, os princípios e 

diretrizes de que trata esta lei, priorizando a atenção a saúde básica; 

II — promover, no âmbito de sua competência, a articulação intersetorial e interinstitucional 

necessária à implementação dos princípios e diretrizes de que trata esta lei; 

III — incentivar as ações educativas que visem à promoção e atenção da saúde do homem; 

IV — promover a qualificação das equipes de saúde para execução das ações propostas na 

Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem; 
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V — promover, junto à população, ações de informação, educação e comunicação em saúde 

visando difundir os princípios e diretrizes de que trata esta lei; 

VI — estimular e apoiar, juntamente com o Conselho Municipal de Saúde, o processo de 

discussão com participação de todos os setores da sociedade, com foco no controle social, 

nas questões pertinentes à Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

VII — capacitar tecnicamente e qualificar os profissionais de saúde para atendimento do 

homem; 

VIII — analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as ações e os serviços e 

avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades que se fizerem necessárias. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

RELCOM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Fnlha no  63'  do pro,opsso 
na CL.d e  ,2011  

SESSÃO: 349-80 
DATA: 11/08/2016 
FL.: 4 DE 4 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Informo que o PL 385/2011, de 

autoria do Vereador Paulo Frange, não recebeu emendas de redação e, portanto, será enviado 

à sanção do Sr. Prefeito. 



17 AGO 201b 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°  (09 	. 
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À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa propondo a Redação Final de folha(s) n° 59 a 

n° 62 ao presente Projeto de Lei foi aprovado na 349a Sessão Ordinária 

da 16a Legislatura, no dia 11 de agosto de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

11/08/2016 

Solange 	o 	os Santos 
Secretária e poio Legislativo 

SGP.2 

Regin.r 	dl? Sc.u.z;.. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 11 de agosto de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2051/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 11 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 385/11, 
de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui a Política Municipal de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

 

9 
A N T_OldO LO NATO 

Pr4de te 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 11 DE AGOSTO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 59/62 do processo 
(PROJETO DE LEI No 385/11) 

(VEREADOR PAULO FRANGE - PTB) 

Institui a Política Municipal de Atenção 
Integral à Saúde do Homem, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de agosto de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída a Política Municipal de Atenção Integral à 
Saúde do Homem. 

Parágrafo único. A Política de que trata o "caput" deste artigo visa 
promover a melhoria das condições de saúde da população masculina do 
município de São Paulo, contribuindo, de modo efetivo, para a redução da 
morbidade e da mortalidade dessa população, por meio do enfrentamento 
racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e aos 
serviços de assistência integral à saúde. 

Art. 20  A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do 
Homem, de que trata o art. 1 0  desta lei, será regida pelos seguintes princípios: 

I - universalidade e equidade nas ações e serviços de saúde 
voltados para a população masculina, abrangendo a disponibilidade de insumos, 
equipamentos e materiais educativos; 

II - humanização e qualificação da atenção à saúde do homem, 
com vistas à garantia, promoção e proteção dos direitos do homem, em 
conformidade com os preceitos éticos e suas peculiaridades socioculturais; 

III - corresponsabilidade quanto à saúde e à qualidade de vida da 
população masculina, implicando articulação com os diversos órgãos municipais 
e com a sociedade; 

IV - orientação à população masculina, aos familiares e à 
comunidade sobre a promoção, a prevenção, a proteção, o tratamento e a 
recuperação dos agravos e das enfermidades do homem. 

Art. 3 0  A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do 
Homem possui as seguintes diretrizes, a serem observadas na elaboração dos 
planos, programas, projetos e ações de saúde voltados à população masculina: 

1 - integralidade, que abrange: 
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a) assistência à saúde do usuário em todos os níveis da atenção, 

na perspectiva de uma linha de cuidado que estabeleça uma dinâmica de 
referência e de contrarreferência entre a atenção básica e as de média e alta 
complexidade, assegurando a continuidade no processo de atenção; 

b) compreensão sobre os agravos e a complexidade dos modos 
de vida e da situação social do indivíduo, a fim de promover intervenções 
sistêmicas que envolvam, inclusive, as determinações sociais sobre a saúde e a 
doença; 

II - organização dos serviços públicos de saúde de modo a 
acolher e fazer com que o homem sinta-se integrado; 

III - implementação hierarquizada da Política, priorizando a 
atenção básica; 

IV - reorganização das ações de saúde, por meio de uma 
proposta inclusiva, na qual os homens considerem os serviços de saúde também 
como espaços masculinos e, por sua vez, os serviços de saúde reconheçam os 
homens como sujeitos que necessitem de cuidados; 

V - integração da execução da Política Municipal de Atenção 
Integral à Saúde do Homem às demais políticas, programas, estratégias e ações 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 40  São objetivos da Política Municipal de Atenção Integral à 
Saúde do Homem: 

I - implementar, acompanhar e avaliar, no âmbito de sua 
competência, os princípios e diretrizes de que trata esta lei, priorizando a 
atenção à saúde básica; 

II - promover, no âmbito de sua competência, a articulação 
intersetorial e interinstitucional necessária à implementação dos princípios e 
diretrizes de que trata esta lei; 

III - incentivar as ações educativas que visem à promoção e 
atenção da saúde do homem; 

IV - promover a qualificação das equipes de saúde para execução 
das ações propostas na Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do 
Homem; 

V - promover, junto à população, ações de informação, educação 
e comunicação em saúde, visando difundir os princípios e diretrizes de que trata 
esta lei; 

VI - estimular e apoiar, juntamente com o Conselho Municipal de 
Saúde, o processo de discussão com participação de todos os setores da 
sociedade, com foco no controle social, nas questões pertinentes à Política 
Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

VII - capacitar tecnicamente e qualificar os profissionais de saúde 
para atendimento do homem; 
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VIII - analisar os indicadores que permitam aos gestores 

monitorar as ações e os serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as 
estratégias e/ou atividades que se fizerem necessárias. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de agosto de 2016. 

ANTO 	D 
Presiden 

NATO 
e 

ARS/okm 
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CithiARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 11 de agosto de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2051, de 11/08/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 385/11, de autoria do Vereador Paulo Frange. 
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Papel para informação, rubricado com f a n° 	 

do processo n° 	"..1(  	de 20. 	 si 	lá 	/ 	/ ‘ (3  	(a) 	  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 01/09/2016, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.540, DE 31 DE AGOSTO DE 2016. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 01/09/2016. 

ANDERSO 	RIO DE SOUZA 
Supervisor de Fiitsjizã do Proc. Legislativo 

• 
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. Alves Soto 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 01/03/2013 
Arquivado novamente em 02/09/2016 
Com 71 fls. 
O Funcionário 
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